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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

76/2021. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Celso Giannazi, concede a honraria 

Título de Cidadão Paulistano ao Sr. Vitor Henrique Paro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, o homenageado nasceu em Colina, interior de São 

Paulo, iniciando sua carreira acadêmico-científica em 1976, na Fundação Carlos Chagas, onde foi 

Pesquisador Sênior até 1993. Em 1978 tornou-se Mestre pela USP e em 1986 Doutor em Educação 

pela PUC-SP. Em 1991 recebeu o título de Livre Docente pela Feusp. De 1979 a 1993 trabalhou na 

PUC-SP, onde exerceu o cargo de Professor Titular. Em 1980 ingressou na Faculdade de Educação 

da USP, aposentando-se em 2003 como Professor Titular. Dedicou sua carreira às questões voltadas 

à educação pública e é reconhecido como um dos mais importantes teóricos da educação no Brasil, 

com reconhecimento internacional pela sua contribuição. É autor, entre outros, dos seguintes livros: 

Administração escolar: introdução crítica; Gestão democrática da escola pública; Por dentro da escola 

pública; Qualidade do ensino: a contribuição dos pais; Educação como exercício do poder; Crítica da 

estrutura da escola; Diretor escolar: educador ou gerente? e Professor: artesão ou operário.  

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que o 

homenageado contribuiu de forma notável e exemplar para a promoção e desenvolvimento da 

educação no Brasil, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 

orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 

fiscal. Portanto, o parecer é favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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